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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO N' PEO22I202'SCSRP

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N' M039.202502üíIüiOI -08

r. DAs coNDrÇÕrs crnus oA coNTRATAÇÃo
r.r. .LqursrçÃo DE Eer-.[pAMENTos DE pRocESSAMENTo DE DADos, MATERI.AL
elÉrruco, EeurpAMENTos nARA Áuoro, vioro E Foro E ot rRos MATERIAIS.
CoNFoRME ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PROCESSO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIIAL DE coMUNICAÇÃo socnr e nrleçôrs
pÚeltcls oO ut-lNIcÍpto oe cnereÚycE., conforme condições e exigências estabelecidas nesre
instmmento.

OBS.: TODOS OS ITENS SÂO IXCI.USIVOS PARA MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.

Ql l) \. TOT.\t

I Memfi. eÍl caí.io Ínâgtético 8.0 Unidade I 59,55 I .216,40

LfiMôruA EM cARTÃo MAcNÉTIco, cApAcIDADE MEMóRrêú r2s cB TIpo cÁRTÁo: MIcRo sD, uso: INFoRMÁflcÁ,
ApLIcAçÀo: ARMAZENAR Foros, IMAGENS E DADos, cARAcTERÍsrcAs ADlcloNAls: coM ÁDAPTÁ.DoR

2 Mctnória E6 Caílo M.g!áico 2.o Utridâdê It0J3 360§6

l,oMóRlA EM cARTÃo MAcMTIco, cApAcDADE MEMóRra 256, TrFo cARTAo: sDxc, ApucAçÃo: ARMAZENAMENTo
DE DADos, cARACTERÍsncAs AI)tcloNAts: RÉFERENCIA cóDlco 62loÍ)?ot I

3 Noaóook 6.0 Uüidade 3.41544 20.492,64

NOTEBOOK TELÀ: SUPERIOR A 14 INTERÂTIVIDADE DA TELA SEM INTERATIVIDADE, MEMÓruA RÁM: STJPERIOR A 8,

N{ELEos poR pRocEssADoR: ATÉ 4, ARMAZENAMEI.ITo HDD: r, ARMAZENAMENTo ssD: sEM Dlsco ssD, BATDRTA: ATÉ 4
cÉLULAs, AIIME}{TAçÃG BrvoLT A[rroMÁTrc4 sIsrEMA opERÂcroNAL: pRopRIET.,{RIo, GARAI{nA oN srrE: 36

4 TABLET 3.0 Unid.de 9.9t\67 29.94f,01

CAPACIDADE DE ARMAZRNAMENIO DA MEMORIA 256C8, TÁMANIIO MIMMO DE TELA 14.6 POLEGADAS, SISTEMA
OPERACIONAL ANDROID

5 CARXEGADoR PORTATII. 6.0 Unidade l,l0,5t 843,06

comFimerÍo x altura x largurê 9,5cm x l.l cú r( 6.4 co, Fso l2l& coe cmbalagem 1619 mlfcÍiâl: ABS + PC, c+acidadc de bareria:20.0@
úâh (qíoxim.damêat€I tipo de bat€ria ioa de litio; eolrada 5-9v34 MA.,q5v2.l A 5v-34 9v-2. I A f 2v- 1-5 A

6 MICROFONE BLUETOOTH 6.0 Unidâdê 91,37 54&22

WIRELESS. USB. Tipo{, kit 2 Microfôoes de lapêla sem fio Wireless um receÉor Fofissionâl alcánce 20 metsos.

TRrPÉ DE LÍlcRoFoNE 4.0 t'nidade
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7 Filtro Lhha 4.0 Unidáde 55,00 220,00

FTLTRo llNHÁ, TENsÂo AL_["ÍEN[AçÃo: I0D20, coRRxNTE MÁ)oMA 25, eUANTIDADE sAiDA: 5 ToMADAS TRIPoLARES
pot-ARtzADAs, cARACTERÍsflcAs ADIcIoNAs: pRorEçÀo DE soBRETENsÃo ATÉ óo JouLEs (lo^moMs} coMpRrMENTo
CABO: 3, NORMAS TÉCNICAS: NOVO PADRÂO NBR 14136 E NBR 13249, COMFONENTES: GABINETE PLÁ.SNCO, CHA\E
LIGA,/DESLIGA EMBUTIDA

8 Mot sê pâd 10.0 Uúid.de 4,33 43.30

MOUSE PAD, MATERIAL: FTLME TERMOPLÁSTICO ESPECIAI. COMPRIME}.ÍTO: 220 TdIú LÁRGI,'RA: I8O I'íIÁ
cARÂcrEúsrrcAs ADrcroNNs: DtsposlTrvo ÀNTTDERRApANTE, ApLrcAçÃo: MousE opnc',o

GIMBAI- MOBILE

" ÉSTABiLIZADOR GTMBAL 3 .^ ,, ED(os p"n" r,ació'rõlõs - ó.0 Unidade 479.41 2.a16.46

TOMATE CELULAR
5P x l2L X 29,14 cÍL glpqle ajüíâvel coÍrpelivel com a úaioÍir dos smâÍçhone3 ío úeÍc.do coln caFcidadê dê 3Ít íúotrês pêsaodo cúÍe
roGzlog. 6-7,5 cm de lârgrrrq bârtÍiâ líicio recrrêgavel d€ 3-7V 22ü)mÁh emhÍidr, Ír€arreg.vél USB; via bluáooít! 3 eixos de rdaÉo
(titulaÉq ÍolâmêÍlo e pdúârÍica);Gitrcio de pdafr§o de ll4 & p.,legrtu u Pate iaferic prra imelaçaoc em trif.
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MODETO MAX+MHO2+PPO9, DIMSNSÔES I6XI6X6tCM; I,4IKG, ALTURÁ M§(IMA I6SCENTIMENTROS

TR.PÉ PARA CAMENA
ll PROFISSIONAL E SUFORTE DE 4.0 UÍidrdê 26SJr t.ú2,u

CELTJLÁX
rÍiÉ de 1rOú pôrâ cálnei'à pÍo§ssieál ê epcte de c.tuk, Enr íhA, TRIPE-I &P, 65 i 18 x 12 cD; 2,24 18 mcJ@lb3l, o tÍiÉ stoiÍL âté
2,5k9 rhrlâ {te l70crÂ ideal para caoerr+ flnraôuas e cclulres.

12 Recarrêg.dor b6t ris 8.0 Utddade 71,09 568,72

NTCARREGADOR BATERIA, TIPO: BIVOLT, APLICAçÀO: RECARRTGAR PILHAS, CARÂCTER!§TICAS ADICIONAIS:
CAPACDADE I.,ÍhflMA DE 4 PTLHAS AA OU 2 PILIIA§ AAâ,

13 SMARTPHONE 5.0 Unidrdê 6.632J3 33.161,65

smaíphone 5 I 2GB. com I 2CB R-ÀM. câmera traseira de 200MP e baleriâ de 50O0maH

14 cimerÀ Digitrl 4.0 uddrde 5.606,00 22.424,@

CÁMERA DrcrrAL, ItEsoLUçÃo, 1920 x lorio pD(Ets. z«)M ómcú: MÍMMo 7)i, TDRMINAL cpNE{Ão SAIDA usB,
CARACTERISTICAS ADICIONAIS: FocO ÂUTOMÂTICO, CONECTI!'IDADE WI-FI, NFC, ALIMENTAçAO CAMERÂ: BATERJÂ
REcARxEGÁwL E ADAPTADoR pARÂ AC r 10/220, SENSIBIIf,DÂDE: sENsoR DE IMÁGEM cMos 24.2Mp, TIpo MoNrroR: LD
DE 3.2 FoI. FORMATO DE GRAVAçÃO: GRÂVAçÃO DE VÍDEO FULL HD IO8OP A 60 FPS; Ienre I8-I,O1

l5 Crbo áudio ê vídêo 4.0 Metso 29.04 116.32

cABo ÁuDIo E úDEo, MATERTAL coNDrrroR: coBRE, Apr-rcAçÀo: vÍDEo rv pRoJEToRrs D1,Ds RECEIVERS SINAIS s-
vHs, cARAcrERIsrIcAs d)rcIoNAIs: BAIáNCEADo, BLINDADo E Ft-ExÍwI. TIpo cABo: HDMI, CoNECToRES: MAcHo-
MACHO IO METROS

16 CAIXA AMPLIFICADORA 6.0 Unidade 3.307,t1 19.8,t6,86

Pdàciâ Íoíxirna dê §aídi dos a.lto-feleres lmo wrtts TecÍologiâ de cmediúdede Bfuáootlr USB Modo de ssida de áüdio Surrouad
Tipo de úútâaem Moí.8cm no chão

I z pilha recarregavel 16.0 EmbalffieÍD 04 30,20 4a3,zo

PILHA R.ECARRECÀVEL, MODELO: AÂÀ SISTEMA ELETROQUÍMICO. NÍQUAL METAL HIDRITO (NIMH)T CAPACÍDADE
NOMINAL: TOOO MAH, TENSÃO NOMN.ÍAL: I,2 V

1.2. O objeto desta contrataçâo não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.3. Os bens objeto desta conüirtaÉo são caracterizados como comuns, conforme justificaliva constante
do Estudo Tecnico Preliminar.
1.4. O prazo de ügência da contratação é de 9 meses, na forma do aÍigo 105 da IÉi n' 14.133, de

1.4.1. O fomecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa mnsidcrando o Estudo Tccnico Prcliminar,
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 134.845,78 (cento e trinta e quatro mil, oitocentos e

quarenta e cinco reais e setenta e oito centavos)
1.6. O contrato oferec€ mâior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à ügência da
contratação.
I.7. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

1.7.1. Todos os equipamentos e seus componentes deverão ser novos, de primeiro uso, não
denotando uso anterior ou recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas.

1.7.2- O recebimento dos itens não eximirá o fomecedor de suas responsabilidades, nem invalidará
ou comprometeá qualquer reclamação que órgão contmtante r.enha a fazer, baseada na existência de
produto inadequado ou defeituoso, no prazo de garantia.

1.7.3. O prazo de garantia para os equipamentos permanents será, no mínimo. de 12 (doze) meses,

contados a partir do recebimento do produto sem prejuízo de qualquer politica de garantia adicional
oferecida pelo fabricante.

1.7.4. A fabricante dos produtos ofertados deverá ter assistência técnica autorizada"
credenciada./disponibilizarla no estado do Ceani.

1.7.5. O serviço de garantia será prestado com vistas a manter os equipamentos fomecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e abrange: remoção dos vicios
apresentados pelos equipamentos, materiais e outros componentes:
esclaÍecimento de dúü.ras de conÍiguraçâo e de utilização dos equipamentos
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1.7.6. Os equipamentos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
devem ser substituídos por outros novos, de primeiro uso e apresentar padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos d"s peças utilizadas na fabricação do equipamento.
1.7.7. Durante o período de garantia, independentemente de ser ou não fabricante do objeto,

obriga-sea substituir ou repârar, sem ônus para o Município de Crateús, o objeto que apresentar defeitos
ou incorreções resultantes da fabriceção, no pntzo miiximo de 08 (oito) dias úteis. a contar do l' dia útil
posterior a data do envio da comunicação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contraÍação dos equipamentos de processamento de dâdos. material elétrico, equipamentos para
áudio, video e foto, entre outros materiais, é essencial para suprir as crescentes necessidades tecnológicas
da Secretaria Municipal de Comunicação Social e Relações Públicas do Município de Crateús/CE. A
demanda por tais equipamentos é justificâda pela necessidade de atualizaçâo e aprimoramento dos
recursos tecnológicos, essenciais para a execuÉo eficiente de suas atiüdades, que incluem a elaboração e

veiculação de campanhas de comunicaçâo, gestão de conteúdos audiovisuais e materiais de diwlgação.
bem como a melhoria dos processos intemos de comunicaçâo e gesr,2io de informações.

Com o avanço da tecnologia e a reler,ância da comunicação digital, a setretaria enfrenta desafios
constantes que requerem equipamentos atualizados paÍa Ínânter a qualidade e a competitividade nas suas
ações. Assim, a aquisição destes materiais atende nâo apenas a uma demanda interna, mas também ao
interesse público, uma vez que visa garantir a transparência, eficácia e eficiência na comunicaçâo com a
população e demais órgãos públicos, além de proporcionar suporte adequado à atividades de dilulgação
e promoção das ações do município.

O fundameÍto legal para esta contrataçâo, em couformidade com a Lei 14.133, esLi no princípio da
eficiência e economicidade, que busca otimizar os recursos disponiveis. garantindo que as aquisi$es
estejam alinhadas com o planejamemo estrategico dâ admidstrâção pública e que contribuam para um
serviço público de qualidade, que atenda de maneira plena e eficaz os interesses e as necessidades da
comunidade local.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução proposta para a aquisição de equipamentos de processamento de dados. material eletrico,
equipamentos para áudio, údeo e foto, e outros mÀteriais visa alender de forma integral as necessidades

de modernizaçâo tecnológica da Secretaria Municipal de Comunicaçâo Social e Relações Públicas do
Município de Crateús/CE. Esse investimento possibilitaní a implementaçâo de ferramentas essenciais
para o aprimoramento das atiüdades diárias de comunicâção social e das relações públicas.

A especificação minuciosa dos vários materiais e equipamentos, como notebook§, tablots,
smartphones, e câmeras digitais, foi desenvolvida paÉ gÍrÍantir compatibilidade. eficiência e

melhores práticas em termos de custo-beneficio. Os recursos tecnológicos exigidos seguem
padrões de mercado que permitem flexibilidade, durabilidade e alto desempeúo, enquanto
frcilitam a integraçâo com sistemas pré-existentes.
Os materiais e equipamentos requisitados refletem uma pesquisa criteriosa e abrangente das
opçôes disponíveis no mercado, permiündo identificar alternativas que combinam capacidade
firncional robusta e custo competitivo. Esse pÍocesso :rssegura o alinhamento com o objetivo
estÍategico e de transparência da administração pública" coúorme orienta a nova Lei de
Licitações, Lei I 4. 133 1202 l.
A solução oferece suporte técnico e assistência pós-venda, o que garante maior confiabilidade
para a Secretaria. A escolha dos produtos foi baseada em critérios de economicidade, eficiência
energeticil, e impacto ambiental reduádo, aproveitando teenologias que promov
modemização
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Portanto. a aquisição desses materiais e equipamentos constitui a melhor solução disponível no
mercado para atender à demandas específicas da Secretaria Municipal de ComunicaÉo Social e
Rela@es Publicas, utna vez que se alinha com as diretrizes legais de economicidade,
competitividade e procura por soluções tecnológicas alançadas e sustenfáveis.

4. DOS REQTIISITOS DA CONTRATAÇAO
4.1. Os requisitos da contratação delineados nesta seção têm como fundamento a escolha da soluçâo mais
adequada ao interesse público, assegurando, ao mesmo tempo, o respeito às pníticas de sustentabilidade,
conforme eigido por leis e regulamentos peÍtinentes, além de observar padrões mínimos de qualidade e
desempeúo. A observância a tais critérios é de importância crucial para garantir que a aquisição
promova a efi ciência e a eficácia esperadas.

Requisitos Gerais:
. Garantia mínima de 12 meses para todos os equipamentos adquiridos.
. Assistência técnica em garantia disponibili"qrla no Estado do Ceará.

Requisitos Legais:
. Conformidade com a Lei no 14.13312021, que rege as licitaçôes e contratos da Administração

Pública.
. Cumprimento das normas tecnicas da ABNT e outras evgntualmente aplicáveis à especifica@s

dos equipamemos listados.
Requisitos de Sustcntabilidade:

o Equipamentos de baixo consumo de energia, Preferencialmente com selo Procel A de eficiência
enorgstica.

o Aplicação de Logistica Reversa para embalagens e equipamentos descartados.
. Utiliz'rção de embalagens recicláveis e Íeduçâo ao minimo de materiais pkísticos não.

biodegradáveis.
Requisitos dr Contr{tação:

. Entrega an até 15 dias após o recebimento dâ ordem de compras.
o Treinamento ou manuais de instrução para uso dos equipamentos, quando aplicrível.

Por firn os requisitos necessários à contratação üsam atender especificadamente as necessidades da
SecretaÍia Municipal de Comunicação Social e Relações hiblicas do Município de Crateús/CE,
considerando aspectos essenciais como a eficiência. a adequaçâo ao uso pretendido e a economia de
custos. Esses requisitos foram delimitados para pÍeservaÍ o caráter competitivo da licitaçâo. eütando a
inclusâo de critérios superfluos ou limitadores que possam restringir a competilividade do pÍocesso.

4.2. Não será a&nitida a subcontratação do objeto contratual

4.3. Não haveni exigência da garantia dâ contratâção.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAJ,
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 15 (quinze) dias, contado da emissâo de Requisição
formalizada pelo Contratànte, em quantitativo especificado pelo Contratante.

5.2. Caso nâo seja possível a entrega na data avençada" o contratado deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 08 dias de antecedência para que o pleito de pronogação de prazo seja
analisado pela contratante, ressalvadâs situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura, na Galeria Geúil Cardoso, 20.
centro, Crateús.

,Ê
PTEGÁO

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (caput do art. I l5 da tei n" 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cÍonograma de execuçâo
seni pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (§ 5'do art. I 15 da Lei n' 14.133, de 2021).
6.3. As comunicaçõ€s entÍe o órgão ou entidade e o contratado devem ser lgsliz, das por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratâdo para adoção de providências que
devam ser cumprirlas de imediato.
6 5 Apos a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conteú
informa@es acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, rtas estratr:gias para
erecução do objetq do plano complementaÍ de erecuçâo do contÍatado. quando houver. do mstodo de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execuçâo do contrato deveÉ ser acompanhâdâ e 6.çn11'ada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substiEtos (caput do art. l17 d^ Lei n'|4.133, de 2071).
6.7. O fiscal técnico do contralo acompanhaÉ a execuçâo do comrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabeleciÍlâs no contÍato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal tecnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das âltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal tecnico do contrato emitiÉ
notificações para a correçâo da execução do mntrato, d€terminando prazo para a correçâo;

6.7.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçào que
demandar decisão ou adoção de mediílrs que ultrapassem sua competência- paÍa que sd619 as medi.{es
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4, No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o hlo imediatamente ao gestor do contralo.

6.7.5. O fiscal tócnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
conüalo sob sua responsabili,lede, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contrahnl.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençâo das condições de hóilitação da
contrâtada, acompanhaní o empenho, o pagamento, as gaÍantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobuórios pertinentes, caso
necessáÍio.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações conúatuais, o fiscal administraúvo do
contErto atuârá tempestivamente na solução do problema" reportando ao gestoÍ do contrato para que tome
as proüdências cabiveis, quando ulúapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
cônu:rto contendo todos os registros formais da execuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das aherações e .las prorrogações contratuais,
elaborando relatorio com vistas à verificação da necessidade de adequa@es do contrato para fins de
dlandinsnlq da finalidade da administração.

6.9. l. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condi@s de habilitaÉo da
contÍatada, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se for o caso, à
autoídade superior àquelas que ultrapassaÍem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpímento de obrigaçôes assumidas pelo coftratado, com
menÉo ao seu desempeúo na execução conüatual, baseâdo nos indicadores
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aferidos, e a eventuais penali.lades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomani providências para a formatização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art-
158 da t ei n" 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o Érmino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborani relatório final com infonna@s sobre a consecuÉo dos
objaivos que tenham justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas gara o
aprimoramento das atiüdades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO T NT PEGEMENTO
7.1. Os bens serâo recebidos proüsoriamente, de forma sumária. no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsiível pelo acomparúamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua eonformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta" devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dia-c, a
contaÍ da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento defrnitivo ocorrerá no prazn de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração- após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7 .4. O pran para recebimento definitivo podení ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição Oo ur.n41.sn16 des

exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensiÍo. qualidade e quanüdade,
deveÉ ser observado o teor do art. 143 da ki n' 14.133. de 2021. comunicandose à empresa para
ernissão de Nota Fiscâl no que peúine à parcela inconúoveÍsa da execuÉo do objeto, para efeito de
liquidaçâo e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob.ieto ou de saneamento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçâo durarte a aniíüse
prévia à üquidação de despesa. não sení computado parà os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento proüsório ou definitivo não excluini a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profusional pela perfeita execugâo do contrato.
7.E. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liçidação, na fonna desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.9. Para fins de liquidação, quando cabivel, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expÍessÍl os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a dara da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar: e
f) eventual destaque do valor de retenções tributrárias cabíveis.

7.10. Flavendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circuÍstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficani sobrestada até que o conúatado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizrção da situação, sem

ônus ao contratante:
7.1 l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanludo da
comprovação da regularidade fisc.âI, constatada por meio de consultajunto ao cadasúo de fomecedores ou
no registro câdastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contrata@es
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impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiars ou à
documentação mencionada no aú. 68 da ki n' 14.133, de 2021.
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possivel raáo que impeça a paÍticipação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.13. Constatando-se, jurto o cadastro de fomecedores ou no registro câdastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contrata@s hiblicas (PNCP), a situação de irregularidade do contralado, será
providenciada sua notificação, por escrito. pÍra que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
periodo. a criÉrio do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contraÍante deverá
comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios peúinentes e necessários para gêrantir o recebimento de seus créditos.
7.15. Persistindo a irregularidadg o contratante devení adotaÍ as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Ílavendo a efetiva erecução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contratq caso o contÍatado não regularize sua situação jmto ao o cadastro de
fomecedores ou no regisúo câdasral unificado disponível no Portal Nacional de Contrata@s Públicas
(PNCP),
7 .17 . EÍn atendimento ao inciso VI do aÍt. 92 d^ ki Federal n' 14.133 de l" de abril de 2021, o
pagamento seá efetuado no pr:rzo de ate l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidaçâo da
despesa.

7.18. No caso de atraso pelo ContÍatante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagarmento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correçâo moneüí,ria.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem banciíLria, para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.20. Senár considerada data do pagamemo o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribufária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha quando houver, serâo
retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 .22- O coÍúÍarado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, úo sofrení a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagÍlmento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributí,rio àvorecido preüsto na referida Lei
Complementar.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
pregão, sob a forma eletrônica com adoçâo do critério de julgamento pelo Menor Preço. por Item.

8.2. Para fins de habilitação. devení o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação Jurídica
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8.3. Empresá,rio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede:

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à verifrcaçâo da autenticidade no sitio
https ://wwx'. gov. brêmpresas-e-negociovpt-br/empreendedoÍ:
E.5. Sociedade empresáriq sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Priblico de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.6. Sociedade empreviria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Dirí,rio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agênciq sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n' 77, de 18 de março de 2020.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato consitutivo no Registro Ciül de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de szus administradores;
8.8. Filid, sucursal ou agência de sociedade simples ou empres'ária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empreúria" Íespectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercanüs onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, mm a ata da assembleia que o aprovou.
devidamente arquivado na Junta Comercial ou iascrito no Registro Ciül das Pessoas Jurídicas da
Íespectiva sede, alóm do registro de que trala o aÍt. 107 da t ei n' 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.10. Os documentos apresentados deverão estaÍ acomparúados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
8. I I . Cedula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8 . I 2 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ):
8.13. Prova de regularidede fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoriaceral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretirio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora{eral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
E.15. Prora de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentaÉo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa" nos termos do Titulo VII-A da
Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de l'de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadâstÍo de contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou sede do
fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratrnl:
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atiüdade em cujo exercício contrata ou concorre;

QualiÍicação Econômico-Financeira

8.IE. Ccrtidâc ncgatira dc falôncia cxpcdida pclo distribuidor da scdc do licitantc (inciso II do art. 69 da
Lei no 14.133, de 2021): Na hipótese de o documento não conter expressamente o pram de validade o
documento seá considerado vríiido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contiibeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
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8.19. l. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a I (um. obtidos pela aplicação das seguintes formulas:
I - Liquidez Geml (LG) = (Ativo Circulante + Re.lliável a Longo Prazo) + (Passivo Circulante +
Passivo Não CiÍculante);
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) : (Passivo Circulante +Passivo nâo Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo CiÍculante) : (Passivo Circulante).;
E.19.2. As empÍes,§ criadas no exercício financeiro da licitaçâo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conÉbeis pelo balanço de
abertura.
8.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no cilso de a pessoa
jurídica ter sido constituída lú menos de 2 (dois) anos;
8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite defrnido pela
Iteceita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçâo Cont ibil Digital - ECD ao Sped.

8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualçer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sená eigido para fins de habilitação capital
mínimo OU patrimônio líquido minimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.21. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as eúgências da
habilitação e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (tri n' 14. I 33, de
2021. aÍ. 65, § l").
8.22. O balanço patrimonial, demonsração de resultado de exercício e demais demonstra@es contábeis
limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos (§ 6'do art. 69 da l,ei n' 14.133, de 2021).
8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da iírea comrábil. apresemada pelo licitante.

8.24. Os Micro Empreendedores Individuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI dos dois últimos
exercicios sociais.

Qualificação Técnica

8.25. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
alestados. por pessoas juridicas de direito público ou privado.
8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fomecedor.
8.27. O licitante podení disponibilizar, FACULTATryAMENTE, todas as informações necessárias à
comprovaçâo da legilirnidade dos atestados, apÍesentando, ópia do contrato que deu suporte à
contratação, nota(s) fiscal (ais), dentre outÍos documentos que poderão ser solicitados pelo pregoero
mediante diligência.

9. DA ADEQUAÇÂO ORÇAMENTÁRIA
9. l. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento. na(s) dotaçãdções) 3939 .01 .122.0037 .2.133 - MÂNUTENCAO DAS ATft'IDADES
GERTAS DA SECRETARIA MI,]NICIPAL DE COMI]NICACAO SOCIAL E RELACOES PIJBLICAS,
no(s) elemento/subelemento(s) de despesa(s): 44905200/44905235 - Equipamentos e Material
Permanente; equipamentos e suprimentos de tecnologia da informação e comunicação;
33903000/33903026 - Matenal de Consumo: material elétrico; 33903000/33903016 - Material de

Consumo: material de expediente: 44905200/44905233 - Equipamentos e Material Permanente;

cquipamcmo para áudio, vídco c foto - dispositivos para gravação, cdição, cxibiçâo vídco c audio;
44905233 - Equipamentos e Materia.l Permanente; equipamento para áudio, üdeo e foto;
33903000/33903017 - Maerial de Consumolmaterial de tecnologia da informação.

9.2. A dotâÉo relativa aos exercícios fin"anceiros subsequentes sera indicada após

Orçamenlária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediame aposti
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Crateús/CE, 26 de marcp de 2025

fu*.8". ç \t", CrrunP
Ordenador de despesas

***Assinatura referente ao Anexo I - Termo de Referência Administrativo n'00039.20250206/0001-08,
Edital de Pregão Eletrônico n" PE022l2025-SCSRP.
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